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CONTRATO 13/2015
CONTRATO QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES E ADOLFO TENFEN, NA FORMA ABAIXO:
Ao 27 dias do mês de março de 2015, no Gabinete do Prefeito Municipal, os signatários deste, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, CNPJ nº 82.892.365/0001-32, situada na Rua José Pereira da Silva, representada no ato pelo Prefeito Municipal, Senhor EVANDRO JOÃO DOS SANTOS, CPF nº 715.993.209-91, doravante denominada LOCATÁRIA, e de outro de outro lado o Senhor ADOLFO TENFEN, brasileiro, residente na cidade de Paulo Lopes – SC, CPF  nº 455.266.309-78 proprietário de uma sala de alvenaria com 90m², localizada na Rua Santa Catarina, 198, sala 01, Centro – Paulo Lopes – SC, denominado LOCADOR,  conforme processo licitatório nº 029/2015 celebram o presente contrato de locação para funcionamento das atividades do Centro de Referência da Assistência Social- CRAS, regendo-se o mesmo pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – O prazo da locação é de 09 (nove) meses, a partir da data de assinatura do Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – O aluguel da locação será mensal no valor de R$1.200,00 (Um mil e duzentos reais), devendo seu pagamento ser feito até o dia 10 (dez) de cada mês, subseqüente ao vencido, no endereço do LOCADOR ou de seu representante.

CLÁUSULA TERCEIRA – Obriga-se a LOCATÁRIA, além do pagamento de aluguel a satisfazer o pagamento, por sua conta exclusiva do consumo de luz, água, esgoto
CLÁUSULA QUARTA – A LOCATÁRIA declara ter procedido à vistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado e obriga-se a:

a) manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva as despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pinturas, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, e quaisquer outras, inclusive obrigando-se a pintá-lo novamente em sua desocupação, com tintas e cores iguais às existentes; 
b) não fazer instalação, adaptação, obra ou benfeitoria, inclusive colocação de luminosos, placa, letreiros e cartazes sem prévia autorização, por escrito, do LOCADOR;

c) não transferir este contrato, não sublocar, sob qualquer pretexto, e, de igual forma, alterar a destinação da locação, não constituindo o decurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR em reprimir a infração, assentimento à mesma;

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que forem entregues no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção Monetária e penalidades decorrentes do atraso no pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes.

e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação, devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor, quando possível, por ocasião da entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização.

f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal a vistoria do imóvel sempre que for para tanto solicitado por escrito, com justificativa e com antecedência de no 48 horas; bem como no caso do imóvel ser colocado à venda, permitir que interessados o visitem;

g) Na entrega da casa, verificando-se infração pela LOCATÁRIA de quaisquer das cláusulas deste contrato, e que a sala necessite de algum conserto ou reparo, ficará a LOCATÁRIA, pagando o aluguel, até a entrega das chaves;

h) Findo o prazo deste contrato, por ocasião da entrega das chaves, o LOCADOR mandará fazer uma vistoria na sala locada, a fim de verificar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido, pela LOCATÁRIA.
CLÁUSULA QUINTA – As partes ajustam que o pagamento do Imposto Predial do imóvel locado ficará por conta do LOCADOR durante a vigência da locação.
CLÁUSULA SEXTA – A infração das obrigações consignadas na cláusula oitava, sem prejuízo de quaisquer outras previstas em Lei, por parte da LOCATÁRIA, é considerada como de natureza grave, acarretando a rescisão contratual, com o conseqüente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e legais;

Parágrafo Único. Caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o presente contrato, bem como o LOCADOR, exonerado de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes. 

 CLÁUSULA SÉTIMA – Obriga-se a LOCATÁRIA a renovar expressamente o Contrato, caso venha a permanecer no imóvel. O novo aluguel, ou o índice será calculado mediante o INPC que substituirá, vigente na ocasião.

CLÁUSULA OITAVA – Toda e qualquer benfeitoria autorizada pelo LOCADOR, ainda que útil ou necessária, ficará automaticamente incorporada ao imóvel, sem prejuízo do disposto na letra “e” da cláusula quarta deste instrumento, não podendo a LOCATÁRIA pretender qualquer indenização ou ressarcimento, bem como argüir direito de retenção pelas mesmas.

CLÁUSULA NONA – A locação estará sempre sujeita ao Regime do Código Civil Brasileiro e à Lei nº 8.245 de 18/10/1991 ficando assegurados ao LOCADOR todos os direitos e vantagens conferidas pela legislação que vier a ser promulgada durante a locação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – Fica convencionado que a LOCATÁRIA deverá fazer o pagamento dos aluguéis mensais pontualmente até o dia 10 (dez) de cada mês. Em caso de mora no pagamento dos aluguéis e encargos previstos no presente contrato, ficará a LOCATÁRIA obrigada, ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária, na forma da lei, sem prejuízo dos demais acréscimos e penalidades previstas nas cláusulas anteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O LOCADOR e a LOCATÁRIA obrigam-se a respeitar o presente contrato em todas as suas cláusulas e condições, estendendo-se as obrigações a seus herdeiros e sucessores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Fica estipulado entre as partes contratantes que o valor da cláusula penal será de 50% (cinqüenta por cento) do saldo do contrato a vencer.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – As partes contratantes elegem o foro da situação do imóvel, quaisquer que sejam os seus domicílios, para dirimir qualquer dúvida ou litígio oriundo do presente contrato.

E, por estarem justos e Contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas igualmente abaixo assinadas.

Paulo Lopes, 27 de março de 2015.
	ADOLFO TENFEN
Proprietário
	EVANDO JOÃO DOS SANTOS

Prefeito Municipal


	Testemunhas:
	Nome: 
 CPF:     

Nome:  

CPF       


ESTADO DE SANTA CATARINA


MUNICÍPIO DE PAULO LOPES








_1350915566

